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Instrugdo Normativa Conjunta

INSTRUCAO NORMATIVA CONJUNTA SADGP/SAJ/RECIPREV N° 001 DE 30 DE
JANEIRO DE 2015

EMENTA: Disciplina os tramites administrativos dos processos de aposentadorias e pensdes
previdenciarias do Regime Préprio de Previdéncia Social (RPPS) no &mbito da Administracéo
Direta, Autarquica e Fundacional do Municipio do Recife.

OS SECRETARIOS MUNICIPAIS DE ADMINISTRACAO E GESTAO DE PESSOAS, DE
ASSUNTOS JURIDICOS E O DIRETOR PRESIDENTE DA AUTARQUIA MUNICIPAL DE
PREVIDENCIA E ASSISTENCIA A SAUDE DOS SERVIDORES, no uso das atribuicdes definidas
no art. 61, inciso V, da Lei Orgénica do Municipio do Recife e na Lei Municipal n® 17.142/05,

CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar os tramites administrativos dos processos de
aposentadorias e pensdes previdenciarias do Regime Proprio de Previdéncia Social (RPPS) no
ambito da Administragdo Direta, Autarquica e Fundacional do Municipio do Recife,
RESOLVEM:

Art. 1° A instauracdo dos processos de aposentadorias voluntarias no &mbito do RPPS local dar-se-
a por iniciativa do(a) servidor(a), no seu 6rgédo de origem, respeitada a seguinte tramitagao:

I - Além de requerimento assinado e do documento original da certiddo de tempo extra de
contribuigdo (na hipétese de ainda ndo haver sido averbada ou anexada no processo de averbacao),
o(a) servidor(a) devera apresentar, no setor competente de seu 6rgdo de origem, as seguintes
documentacdes (original e copia) e declaragdes:

a) carteira de ldentidade (RG) - cOpia a ser autenticada por servidor;

b) documento de inscricdo no Cadastro de Pessoas Fisicas do Ministério da Fazenda (CPF) - cOpia
a ser autenticada por servidor;

¢) declaracéo atestando o enderego em que reside atualmente, bem como copia do comprovante de
residéncia;

d) declaragéo atestando a mudanca de nome, se for o caso, acompanhada da documentagéo
comprobatoria; e

e) declaragdo sobre a existéncia de outro vinculo laboral publico (cargo, emprego ou funcéo),
mesmo que ja se encontre aposentado.

Il - O 6rgdo de origem do(a) servidor(a), apos certificar o processo de aposentadoria formalmente
com o atesto da documentacgéo exigida, encaminhara o processo a Geréncia de Cadastro e
Acompanhamento Funcional da Secretaria de Administracéo e Gestdo de Pessoas -
GECAF/SADGP.

Il - A Geréncia de Cadastro e Acompanhamento Funcional da Secretaria de Administragcéo e
Gestdo de Pessoas - GECAF/SADGP devera solicitar ao arquivo geral, se necessaria, a



documentacdo complementar e anexar as informacdes funcionais e financeiras do servidor, nos
termos das normativas municipais e orienta¢des do Tribunal de Contas do Estado, 6rgéo de controle
externo (especialmente aquela constante do Anexo Il da Resolu¢do TCE n° 22/2013).

IV - O processo de aposentagdo, depois de anexada a documentagdo supracitada, devera ser
encaminhado a Secretaria de Assuntos Juridicos - SAJ para analise e parecer.

V - A Secretaria de Assuntos Juridicos - SAJ, apés emissdo do Parecer conclusivo encaminhara o
processo para a Autarquia previdenciaria.

VI - A Autarquia previdenciaria recepcionara o processo, que tera seu Parecer conclusivo atestado
pela Geréncia de Previdéncia e Diretoria da Presidéncia.

VII - No caso do indeferimento do pedido de aposentadoria, apds os devidos atestos da Geréncia de
Previdéncia e Diretoria da Presidéncia, o(a) servidor(a) serd convocado para tomar ciéncia do
Parecer, seguindo-se do encaminhamento do feito a SADGP para fins de arquivamento.

VIII - No caso do deferimento do pedido de aposentadoria, apés os devidos atestos da Geréncia de
Previdéncia e Diretoria da Presidéncia, serdo realizados os célculos dos proventos de aposentadoria
e convocado o(a) servidor(a) para sua ciéncia do Parecer da Secretaria de Assuntos Juridicos e do
valor dos proventos de inatividade, optando expressamente, se for o caso, pela regra de
aposentadoria disposta no Parecer que melhor lhe convier.

IX - Realizada a opgéo, sera editada a Portaria, no més da convocacéo, que devera ser publicada
no Diéario Oficial do Municipio (DOM) com assinatura do(a) Diretor(a) Presidente da Autarquia e
do(a) Gerente de Previdéncia.

81° Nos processos de aposentadoria por invalidez, o servidor devera apresentar, por ocasido de seu
requerimento, além da documentacao prevista no inciso |, os documentos e atestados médicos que
se fizerem necessarios e, apés a conferéncia da documentacao exigida, o seu 6rgao de origem
devera encaminha-lo & Junta Médica Municipal, de onde o feito devera seguir, apos emitido o
competente laudo, a GECAF/SADGP para fins das providéncias previstas nos incisos Il e seguintes.

§2° Os processos de aposentadoria compulséria deverdo ser instaurados pela GECAF/SADGP.
§3° Nada obsta a que a Administracao instaure, de oficio, processo de aposentadoria por invalidez
de servidor publico municipal.

Art. 2° Os processos com vistas a concessao de penséo previdenciaria serdo instaurados no 6rgéo
de origem do servidor, caso o servidor venha a falecer na situacao de ativo; ou na Autarquia
previdenciaria, caso o servidor venha a falecer na situagéo de inativo, obedecendo, no primeiro
caso, a seguinte tramitacao:

I - Além de requerimento assinado, o(a) Interessado(a) devera apresentar, no setor competente do
orgéao de origem do ex-servidor falecido, as seguintes documentacdes (original e copia) e
declaracdes:

a) carteiras de ldentidades (RG) prépria e do ex-servidor - cOpias a serem autenticadas por servidor;
b) documentos de inscricdo préprio e do ex-servidor no Cadastro de Pessoas Fisicas do Ministério
da Fazenda (CPF) - cépias a serem autenticadas por servidor;

c) Certiddo de Obito do ex-servidor ou sentenca judicial declaratéria de morte presumida ou
auséncia - copia a ser autenticada por servidor;

d) Certiddo de Casamento atualizada do ex-servidor - cOpia a ser autenticada por servidor;

e) declaragéo atestando a mudanca de nome do ex-servidor, se for o caso, acompanhada da
documentagdo comprobatoria;

f) declaracao atestando o endereco em que reside atualmente;



g) declaragéo sobre a necessidade, ou nao, de rateio do beneficio;

h) Termo de Tutela ou documento equivalente, se for o caso - cépia a ser autenticada por servidor;

i) declaracéo do pai, da mée ou do irméo de que vivia(m) sob a dependéncia econdmica e sustento
alimentar do ex-servidor;

j) na hipétese de requerimento formulado por pessoa invalida (filho ou irmao do ex-servidor), laudo
médico atestando a existéncia do estado de invalidez permanente ou temporaria e a data de inicio
de dita condicgéo;

k) na hipétese de requerimento formulado por ex-cdnjuge ou ex-companheiro, comprovagéo de que
recebia pensao alimenticia do ex-servidor; e

I) na hipétese de requerimento formulado por companheiro supérstite, todos os documentos
necessarios a comprovagao da uniao estavel.

Il - O 6rgédo de origem do(a) ex-servidor(a), apos certificar o processo de penséo previdenciaria
formalmente com o atesto da documentagédo exigida, encaminharé o processo a Geréncia de
Cadastro e Acompanhamento Funcional da Secretaria de Administracéo e Gestao de Pessoas -
GECAF/SADGP.

Il - A Geréncia de Cadastro e Acompanhamento Funcional da Secretaria de Administracéo e
Gestédo de Pessoas - GECAF/SADGP devera solicitar ao arquivo geral, se necesséria, a
documentagdo complementar e anexar as informagdes funcionais e financeiras do(a) ex-servidor(a)
falecido(a), nos termos das normativas municipais e orientagfes do Tribunal de Contas do Estado,
orgéao de controle externo (especialmente aquela constante do Anexo Il da Resolugéo TCE n°
22/2013).

IV - O processo de concessédo de pensédo previdenciaria, apés anexada a documentagao
supracitada, devera ser encaminhado para a Secretaria de Assuntos Juridicos - SAJ, para analise e
parecer da Procuradoria Consultiva.

V - A Secretaria de Assuntos Juridicos - SAJ, apés emissdo do Parecer conclusivo, encaminhara o
processo de concessao de penséo previdenciaria para a Autarquia previdenciaria.

VI - A Autarquia previdenciaria recepcionara o processo, que tera seu Parecer conclusivo atestado
pela Geréncia de Previdéncia e Diretoria da Presidéncia.

VII - No caso do indeferimento do pedido de concesséo de penséo previdenciaria, apos os devidos
atestos da Geréncia de Previdéncia e Diretoria da Presidéncia, o(a) requerente sera convocado(a)
para ciéncia do Parecer, seguindo-se do encaminhamento do feito para arquivamento na SADGP
(caso de ex-servidor(a) falecido(a) na ativa) na propria Autarquia (caso de ex-servidor(a) falecido(a)
na inatividade).

VIII - No caso do deferimento do pedido de concesséo de penséao previdenciaria, apés os devidos
atestos da Geréncia de Previdéncia e Diretoria da Presidéncia, serdo realizados os calculos dos
proventos de penséao e convocado(a) o(a) requerente para sua ciéncia do Parecer da Procuradoria
Consultiva, valor dos proventos de pensdo e demais procedimentos administrativos inerentes a sua
inclusao na Folha de Pagamento da Autarquia.



IX - O beneficio de penséao previdenciaria sera concedido apos a publicacdo da Portaria no Diario
Oficial do Municipio (DOM) com assinatura do(a) Presidente(a) da Autarquia e do(a) Gerente de
Previdéncia.

81° Na hipotese de ainda nao deter Carteira de Identidade (inciso I, alinea "a"), o Requerente
podera anexar cépia da Certiddo de Nascimento.

§2° O rol de documentos previstos nas alineas do inciso | € meramente exemplificativo, nada
obstando que, na pratica, a Procuradoria Consultiva considere essencial para fins da concesséo do
beneficio previdenciario pretendido a apresentacdo de documento(s) néo listado(s) naquele inciso.

Art. 3° Apds a publicacdo da portaria de aposentagao e de pensao previdenciaria dos dependentes
dos servidores ativos e inativos no Diario Oficial do Municipio, os respectivos processos serao
encaminhados ao Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco para sua homologacéao.

Paragrafo Unico. Ap6s a homologacao referida no caput, os processos de aposentadoria e de
pensao previdenciaria dos dependentes dos servidores ativos e inativos serdo arquivados na
Autarquia previdenciaria.

Art. 4° A Autarquia previdenciaria devera averiguar se 0 processo de aposentacdo € objeto de
compensacao previdenciaria

Paragrafo Unico. Procedendo-se ao disposto no caput, a Autarquia devera iniciar o processo de
compensacao supracitado.

Art. 5° Esta Instrucdo Normativa entra em vigor na data de sua publicacéo.

Recife, 30 de JANEIRO de 2015.

MANOEL CARNEIRO SOARES CARDOSO
Diretor Presidente da Autarquia Municipal de Previdéncia e Assisténcia a Saude dos Servidores

MARCONI MUZZIO PIRES DE PAIVA FILHO
Secretéario de Administracdo e Gestédo de Pessoas

RICARDO DO NASCIMENTO CORREIA DE CARVALHO
Secretario de Assuntos Juridicos



